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Aposentados e pensionistas serão os primeiros 
passageiros dos voos a 200 reais
	 O ministro dos Por-
tos e Aeroportos, Márcio 
França, confirmou, quin-
ta-feira passada, no Rio de 
Janeiro, que terão início no 
mês de agosto os voos do-
mésticos (sobre o território 
nacional) ao preço de R$ 
200,00 o trecho. 
	 As companhias 
Latam, Gol e Azul já con-
firmaram participação no 
programa, inédito na Avia-
ção Civil brasileira.
	 O planejamento 
dessa iniciativa vem sendo 
desenvolvido desde o pri-
meiro trimestre, e a ideia 
de França e sua assessoria, 
que, a princípio, foi enca-
rada com certo ceticismo, 
hoje já é vista como item 
importante da agenda posi-
tiva do Governo Luis Inácio 
Lula da Silva.
	 De acordo com o 
ministro, de início os bilhe-
tes aéreos a R$ 200,00 serão 
disponibilizados somente 
para os aposentados e pen-
sionistas. 
	 Cada viajante po-
derá adquirir 4 trechos por 
vez. Mas só terão direito às 
passagens mais baratas, os 
indivíduos que não tiverem 
viajado de avião nos últi-
mos 12 meses.
	 Outra regra, as via-
gens estarão restritas aos 
chamados períodos de bai-
xa demanda: março, abril, 
maio, agosto, setembro, ou-
tubro e novembro.

A Latam foi umas das três companhias que aderiram ao programa idealizado pelo 
ministro dos Portos e Aeroportos, Márcio França – Foto: Reprodução rede sociais.

Por Roberto Lopes

Dúvidas

	 Há, contudo, mui-
tas questões operacionais 
que ainda precisarão ser es-
clarecidas. Exemplos: 
	 – Durante quanto 
tempo os voos estarão dis-
poníveis somente para apo-
sentados e pensionistas?
	 – Uma companhia 
aérea estrangeira que cruze 
habitualmente os céus bra-
sileiros, como a Aerolineas 
Argentinas, por exemplo, 
poderá oferecer trechos no 
Brasil a R$ 200,00?
	 – Esses desloca-
mentos especiais poderão 
gerar programas de milha-
gem?
	 – Por que o lança-
mento do programa não in-
cluiu, entre os beneficiados, 
pessoas com mobilidade se-
riamente reduzida, ou por-
tadores de enfermidades 
graves (que poderiam ser 
identificados por meio de 
atestados médicos)?
	 Especialistas em 
Aviação questionam se 
voos comprados por um 
número consideravelmente 
maior de aposentados, po-
derão acarretar embarques 
mais lentos nos aeroportos, 
ou a necessidade de dispo-
nibilização, pelas compa-
nhias aéreas, de uma maior 
quantidade de funcioná-
rios em terra, tanto no em-
barque como no desem-
barque.

Reforma tributária: regras e exceções
	 Como muitos sa-
bem, desde o início de 
minha trajetória profis-
sional lido com tributos. 
Na maioria dos casos, com 
tributos municipais.
	 Acompanhei, in-
clusive, o surgimento do 
Simples Nacional, tendo a 
honra de participar do pri-
meiro estudo sobre os im-
pactos daquele sistema nas 
finanças dos municípios 
brasileiros, publicado num 
domingo, 24 de agosto de 
2008, no jornal de circula-
ção nacional “O Globo”.
Já naquela época com o 
advento do Simples, o 
Brasil foi surpreendido 
com uma grata surpresa: a 
simplificação aumentou a 
arrecadação! 
	 Quando do lança-
mento daquele novo regi-
me tributário, visões mío-
pes de pessimistas focados 
pontualmente em algumas 
diminuições de alíquotas 
necessárias à padroni-
zação nacional, previam 
uma forte queda de arre-
cadação, principalmente 
para estados e municípios 
(exatamente como ocorre 
hoje). Previsões estas, que 
não se concretizaram.
	 Nesse momento, 
em 2023, felizmente, esta-
mos diante de uma chance 
de ouro: implantar a mais 
profunda reforma tributá-
ria que o país já tenha pas-
sado desde antes da rede-
mocratização. E isso não é 
pouca coisa! 
	 Somos um dos 
países no mundo em que 
mais se gasta com o paga-
mento de tributos. E não 

Por Fábio Rinaldi Manzano estamos dizendo somente 
do dinheiro que vai para o 
governo e, sim, do enorme 
volume gasto para deci-
frar o emaranhado de leis 
existentes, para se defen-
der dos inúmeros enten-
dimentos das diferentes 
autoridades fiscais, para 
alimentar os diversos sis-
temas (informatizados ou 
não) mensalmente, para 
produzir os intermináveis 
relatórios, para gerar as 
guias e para, finalmente, 
conseguir pagar os tribu-
tos. Isso sem contar a ne-
cessidade recorrente em 
contratar advogados espe-
cializados em casos especí-
ficos e o fato de que, mui-
tas vezes, algumas guias 
geradas somente são pagas 
em determinados bancos. 
Uma aberração!
	 Em se tratando 
do número excessivo de 
tributos, levantamento 
do Portal Tributário no 
ano de 2020 identificou a 
existência no Brasil de 92 
tributos ², sendo que a re-
forma que tramita entre os 
parlamentares tem como 
foco principal “acabar” 
com “apenas” 5 - IPI, PIS 
e Cofins (federais), ICMS 
(estadual) e ISS (munici-
pal).
	 No entanto, a ten-
tativa é muito válida! Ape-
nas para se ter uma ideia, 
o RIMCS - Regulamento 
do ICMS no Estado de São 
Paulo, tem 607 artigos no 
texto inicial e 37 artigos 
nas disposições transitó-
rias, fora os anexos, comu-
nicados, portarias e reso-
luções que complementam 
esse verdadeiro emaranha-
do legal referente a apenas 

1 tributo de 1 dos estados 
brasileiros – temos outros 
26 incluindo o Distrito Fe-
deral. 
	 Estudo recente do 
IBPT - Instituto Brasileiro 
de Planejamento e Tribu-
tação, afirma que o Brasil 
produziu mais de 300 mil 
normas tributárias desde 
a promulgação da Cons-
tituição. Foram mais de 
30.000 normas no âmbito 
federal, mais de 96.000 es-
taduais e mais de 193.000 
municipais .
	 É humanamente 
impossível alguém enten-
der e dominar todas essas 
regras. É óbvio que isso 
precisa acabar! Atualmen-
te, inclusive, podemos 
arriscar em dizer que o 
descumprimento da legis-
lação vigente é uma con-
sequência quase inevitável 
do extremo excesso legal 
e da falta de consonância 
do próprio sistema! Qual 
empresário nunca se sen-
tiu assediado e ao mesmo 
tempo ressabiado pela 
possibilidade de exclusão 
do ICMS da base de cálcu-
lo do PIS e do Cofins?
	 Entretanto, para o 
sucesso da reforma, nos-
sos nobres parlamentares 
têm que ter em mente o 
foco em reduzir, restringir, 
simplificar e não possibi-
litar brechas. Movimentos 
como o que resultou na 
permissão da instituição 
de contribuição sobre pro-
dutos primários e semie-
laborados (artigo nº 20 da 
proposta aprovada pela 
Câmara dos Deputados) 
pode ser um precedente 
desastroso. Frise-se: temos 
92 espécies tributárias no 

Brasil e no cerne da refor-
ma estamos apenas dando 
importância para unificar 
5. Caso nada de diferente 
seja feito, sobrarão, após 
1ª etapa da reforma, 87 
espécies tributárias e uma 
capacidade enorme para 
a atividade legislativo-tri-
butária criativa que sufoca 
tanto o empresário como o 
cidadão.
	 Será que nossos 
parlamentares estão se es-
quecendo da 1) Taxa de 
Iluminação Pública (cons-
titucionalizada através da 
Emenda Constitucional 
que instituiu a CIP – Con-
tribuição sobre a Ilumi-
nação Pública); 2) Taxa 
de Preservação Ambien-
tal cobrada, por exemplo, 
para turistas em Fernando 
de Noronha e outros mu-
nicípios; 3) Taxa de Cole-
ta Remoção e Tratamento 
ou Destinação de Lixo ou 
Resíduos; 4) das Taxas de 
Licença para Pesca cobra-
das tanto por estados e 
também pela União (que 
são difícil até de identifi-
car quais estados cobram 

e quais não); 5) das Taxas 
de Fiscalização de Publi-
cidades; 6) das Taxas para 
Aprovação de Projetos de 
Engenharia; 7) das Taxas 
de Expediente ainda co-
bradas por muitos órgãos 
/ instituições apenas para 
realizarem o protocolo de 
documentos; 8) das Con-
tribuições de Melhorias 
cobradas pela valorização 
de imóveis decorrentes 
de Obras Públicas; 9) das 
Contribuições Previden-
ciárias; 10) das Contribui-
ções ao Sistema “S” – Sesi, 
Senac, Senai, Sesc, Sest, 
Senar, Senat, etc.; 11) da 
Taxa para Licenciamento 
de Veículos Automotores; 
12) do DPVAT – Seguro 
Obrigatório para Veículos 
Automotores (contribui-
ção parafiscal); 13) IPTU; 
14) IPVA; 15) ITBI; 16) IT-
CMD; 17) FGTS; 18) IOF; 
19) IE – Imposto sobre Ex-
portação; 20) II – Impos-
to sobre Importação; 21) 
Imposto de Renda; etc., 
etc., etc. Reparem que, 
sem nenhuma dificuldade, 
enumeramos mais de 20 

cobranças compulsórias 
do governo sem muito es-
forço.
	 Nesse sentido, 
mais uma vez, rogamos 
por uma reforma que seja 
totalmente restritiva e dis-
ruptiva. Por exemplo, não 
seria o caso de proibir a 
criação de taxas para cus-
tear o poder de polícia e 
determinar que esta ativi-
dade tipicamente estatal 
deverá ser custeada pelo 
IVA – Imposto sobre Valor 
Adicionado (o qual, nes-
te momento, já se aceita 
ser desmembrado em 2: a 
CBS – Contribuição sobre 
Bens e Serviços e o IBS – 
Imposto sobre Bens e Ser-
viços)?
	 Torcemos que para 
que nossos parlamentares 
estejam focados em criar 
regras claras, enxutas e 
que, de verdade, simpli-
fiquem o sistema. Nesse 
momento, se preocupar 
em inserir exceções é o 
mesmo que fazer o que 
vem sendo feito há 50 
anos. Nada de novo, nem 
de reforma.


